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1. INTRODUçAO 

Abordar o ternario do resseguro é urna tarela que demanda urn nivel de especificacao 

bastante peculiar. Em sIntese, tiara-se de matéria que certarnente exige urn conhedmento 

técnico especifico para urna abordagem adequada do assunto, a começar pelo conhecimento 

do seu lexico idiossincrático (cedente, co-seguro, retrocessáo, apenas para citar alguns rermos 

que são objeto do glossario estabelecido pelo art. P, da Lci Complemenrar n. 126/07). 

0 propésiro deste trabaiho não é se ater as especificidades técnicas do resseguro, mas sirn 

explorar, conscientemenre, a dimensao constitucional (pretérita e, se existenre, atual) do institu-

to do resseguro, corn o intuito de identificar as interfaces e, eventualrnente, as atritos que possa 

haver ernie a regularnentaçao e as elementos do resseguro, de urn lado, e, de outro lado, a Cons-

riruição e o Direito Constitucional brasileiro. Eis o escopo desre esrudo. Dentro dessa proposta, 
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estruturar-se-á o presentepaper em trés grandes panes. Na primeira pane, havera a apresentaçâo 

das normativas constitucionais referentes ao instituto do resseguro, incluindo uma sintética re. 

capitulaçao historica acerca do tram constitucional concedido ao instituto do resseguro, tendo 

como parametro temporal o periodo inlciado  pela ConstituiçAo brasileira de 1988. 

Em urn segundo momento, analisar-se-á o que denornino uma possIvel desconstitucio-

nalização do resseguro, seu significado e possiveis consequéncias, especialmente no ambito 

hermenéutico da Gonstituiçao. 

Por tim, encerrar-se-á corn uma pontual análise da viabilidade constitucional do Projeto 

de Lei n. 3.555/04. 

a. ARcABO1JçO CONSTITUCIONAL DO INSTITUTO DE RESSEGURO 

A primeira normativa constitucional referente an resseguro que está a merecer destaque d 

o art. 21, VIII, da CB. Este dispositivo preceitua como cornpeténcia da Uniao a fiscalizaçao 

das operacóes de natureza financeira, dentre estas as de seguros'. A cornpreensão do escopo 

deste dispositivo, conforme se vera, se afigura crucial para a interpretação do art. 192, da 
GB, em sua novel redação. 

Percebe-se, aqui, a primeira referéncia, o prirneiro Indice constitucional no que se re-

fere ao instituto do resseguro, neste ponto incluido, por certo, no terrno expressarnente 

utilizado, que é o "seguro", empregado de maneira especialrnente arnpla e atécnica, dife-
renternente do que o fez o constituinte no art. 192, II, da GB, o qual, em, suas redaçoes 

iniciais, conforme se vera, havia a diferenciaçao consciente entre seguro e resseguro, bern 

como a referéncia a urn órgão oficial fiscalizadot Trata-se de uma norma de cornpeténcia, 

atribuindo a Uniao, e nâo aos dernais entes federativos, a competéncia de fiscalizar as ope-

raçóes de seguro. 

Outra norma constirucional de cornpeténcia, referente ao resseguro, está presente no 

art. 22, VII, da GB. Esta atribui, igualmente, a Uniao, uma cornpeténcia. Porém, dife-

renternente da anterior, uma competéncia legislativa, e não administrativa. Reza o art. 

22, VII, da GB, que compete a Uniao, e a nenhum outro ente federativo, legislar sobre a 
poiltica de seguros'. 

A redaçao integral do dispositivo é a seguinte: 
"Art. 21. Compete a tiniao: 
VIII - administrar as reservas cambiais do Pals e fiscalizar as operaçOes de natureza financeira, especialmente as 
de crédito, cAmbio e capitalizaçao, hem como as de seguros e de previ&ncia privada; [.1 
'Eis a mntegra de sua redacao: 
"Art. 22. Compete privativamente Unilo legislar sobre: 
WI - politica de crádito, cambio, seguros e transferéncia de valores; U..]." 
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Dando efetividade a sua competéncia, a Uniao, em 15 de janeiro de 2007, promulgou 

ato normauvo dispondo sobre a politica de resseguros no pals. Trata-se da Lei complementar 

n. 126/07. 

Para alem de eventuais contestaçôes materials acerca desta tel - que nao serâo objeto 

deste estudo -, a Lei complementar em apreco suscitou acalorada ce1eumaforna4 referente 

a (des)nccessidade de a regulamentacao do setor ser instrumentalizada exatamente pelo 

veiculo legislativo especIfico da lei complementar. 

A contestaçAo a necessidade de lei complementar decorre do fato de os dispositivos ad-

ma mencionados, em especial o art. 22, VII, da GB, não exigirem, em nenhum momento, 

o velculo legistativo especifico da lei complementar. Em slntesc, em face dos dispositivos 

mencionados, não ha a necessidade de uma lei reforcada (género que inclui codas as leis para 

as quals se exige, em virtude de seu conteüdo, um quórum superior de aprovaço legislati-

Va), para disciplinar a matéria (gerando, assim, uma perda de dinamismo, per vezes salutar 

an craw das operaçOes financeiras). 

Esta seria a primeira conclusao: a Conscituiçao não faz exigéncia de tel complementar. 

Porem, se não a exige, per que o Brasil teria uma lei complementar tratando de politica 

de resseguros? Deste quesuonamento inicial, outro, de importância prática, exsurgc, a saber: 

a regulamentaçao da matéria per lei complementar estaria a significar que o disciplinamento 

do resseguro haverá de ser promovido, ünica e exclusivamente, per lei complementar? 

Evidentemente que a resposta a esta questão especIfica e desenganadamente negativa. 

Uma conclusao em sentido contrário é incabIvel porque somenre a Consciruição podc 

transformar dererminada matéria em uma matéria a ser necessariamente regulamenrada e 

disciplinada per lei complementar. Ou seja, o faro de o Gongresso Nacional, per melo da 

Lei Gomptemenrar n. 126/07, rer optado per uma lei complementar para tratar também 

da quesrão da politica de resseguro náo transforma esta matéria em matéria de lei comple-

mentar (end porno será novamente abordado mais adianre). 

Mas, se não ha a necessidade de regulamentar o instiruto do resseguro, per que o legis-

larivo teria optado per esre velculo? Excesso de zelo? A resposra a esta indagacao passa pela 

análise do art. 192, da GB, o qua!, curiosamenre, fol objeto de dupla c sucessiva mudança 

consritucionai, fato pouco comum, inobstante a voracidade existence no Brasil per emen-

das consthrucionais. 

0 art. 192, em sua redaçao original, preceituava o seguinte: 

Art. 192. 0 sistema firianceiro nacional, estruturado de forma a promover o desen-

volvimenro equi!ibrado do Pals e a servir aos intcrcsses da coletividade, será regutado 

em lei complementar, que disporá, inclusive, sobre: 
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II - autorizaçáo e funcionamento dos estabelecimentos de seguro, previdencia e capi-

talização, hem como do órgao oficial fiscalizador edo órgão oficial ressegurador; [...]. 

Corn as a!teraçöes prornovidas pela EC n. 13/96, responsavel por eliminar a referéncia 

expressa an órgão oficial ressegurador (para uma análise sobre o monopolio da atividade 

de resseguros, vide TAvARES, 2006: 248-249) e, principalmente, pela EC n. 40/03, alterou-se 

tanto o regramento constitucional do instituto do resseguro como o próprio escopo do art. 

192, da CB, culminando na seguinte redacao: 

Art. 192. 0 sistema financeiro naciona!, estruturado de forrna a promover o desen-

volvimento equilibrado do Pals e a servir aos interesses da coletividade, em todas as 

partes que o compóem, abrangendo as cooperativas de crédito, seth regulado por leis 

complernentares que disporáo, inclusive, sobre a participaçáo do capital estrangeiro 

nas instituiçoes que 0 integram. 

Percebe-se, a partir desta "evoluçao" do artigo 192, a auséncia, na redaçao final do art. 

192, da CB, de qualquer referenda as operaçóes de seguro e, em especial, de resseguros, 

algo que se afigurava corriqueiro nas redaçoes anteriores a EC n. 40/03. Em sintese, eis o 
arcabouço constitucional do instituto do resseguro: a partir de 1988, quando do advento da 
Constituiçao brasileira, havia, como e sabido, um órgão oficial ressegurador, o IRB, respon-

savel por desempenhar a tarefa de resseguro no Brasil, com base em dispositivo expresso da 

Constituiçao. Este dispositivo expresso, o qual se referia an órgâo oficial ressegurador, foi 

simplesmente alterado, eliminando-se a existéncia do órgão oficial ressegurador, desde a EC 

13/96. A partir deste momento, o dispositivo passou a fazer mençáo apenas ao resseguro e 

a existencia de um órgão oficial fiscalizador. Corn a EC n. 40/03, o art. 192 simplesmente 
deixou de fazer alguma referéncia as atividades de seguro on de resseguro. 

A conc!usao a que se chega, aqui, é a de que, ate 2003, data da Emenda Constitucional 

n. 40, era certo que a autorizaçâo e funcionamento dos estabelecimentos de resseguro (vide, 

nesse sentido, o voto abaixo transcrito do Min. MkuRicro Coim, na ADIn-MC n. 2.223-

7/DF), deveria ser realizada por lei complernentar, porque ate entáo, apesar de ter ocorrido 

uma rnudança de redaçao e, inclusive, da lógica do regime constituciona!-econômico bra- 

"Art. 192. 0 sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do 
Pals e a servir aos interesses da coletividade, será regulado em lei complemenrar, que disporá, inclusive, sobre: 
[.1 
II - autorizaçAo e funcionamento dos estabelecimenros de seguro, resseguro, previdencia e capitalizaçao, hem 
como do órgão oficial fiscalizador." 
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sileiro (reduçao da atuaçáo direta do Estado na atividade econômica), havia urna remissão 

- ainda que merarnente Formal - a necessidade de lei complernentar se reportar an resseguro 

dentro do sistema financeiro nacional. E, ao faze-b, necessariamcnte impunha-se como 

veiculo tegislativo adequado para disciplinar o assunto, a tel complernentar. 

Portanto, ate 2003, era inequlvoca a necessidade de lei complernentar (urna necessidade 

que ja corneçava a se aquebrantar corn a EC n. 13/96, diga-se) para tratar das atividades 

relacionadas a autorizacâo e flincionarnento das entidades rebacionadas an resseguro. 

E sabido que, mesrno após 2003, 0 caput, do art. 192, Faz rnenção a necessidade de leis 

complernentares, utilizando-se, ainda, de urna expressão urn tanto enigmática corno "todas 

as panes que cornpôern o sisterna financeiro nacional". E, ao assirn proceder, utilizando essa 

expressão urn tanto vaga, o legislador refonmador constirucional findou per Franquear espa-

ço a düvida e a irnprevisibilidade, no que diz respeito a irnpeniosidade de tel complementar 

para disciplinar a atividade de resseguro. 

Fnise-se que a incerteza ern cornento não se ateve, ánica e exciusivarnente, a atividade ora 

anabisada. Outras atividades outrora vinculadas pela redaçao original do art. 192 da GB, 20 

veiculo legislativo especIfico da lei cornplernentar encontrarn-se nesta mesma encruzithada, 

conforrne bern identificou o Mm. JOAQUIM BARBOSA: 

A alteraçao constiwcional aumentou, portanto, o grau de vagueza do campo de 

competéncia relativo ao sistema financeiro nacional (ADIN n. 2.591-1/DF, Min. ret. 

EROS GRAU, DJ de 29/09/2006). 

Ern sintese prelirninar, a düvida que passou a pairar pode sen bern sintetizada peba se-

guinte pergunta: dentre aquelas matérias que cornpôeni, em geral, Formalmente, o sisterna 

financeiro nacional, quais hao de ser regulanientadas per lei complernentar? Gniou-se, aqui, 

urna verdadeira "orla de irnprecisão" (ci HART, 2001: 134) ou zona de penumbra (ci DI-

MOULIS, 2006: 216). 

A questão rnereceu atençâo ern urn dos principais casos analisados pelo STF acerca do 

escopo do sisterna financeiro pbasrnado na Gonstituicio, rnais precisarnente na ADIn n. 

2.591-1/DF. Nesse, os Ministros do STF, ao serern questionados quanto a (mn)viabitidade da 

aplicaçao do GDC as relaçoes bancárias, ern face da suposta necessidade de tel complemen-

tar imposta pelo art. 192, da GB, ponderararn sobre a alteraçao que havia sido perpetrada 
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neste dispositivo pela EC n. 40/03, retirando a rnenção literal a taxa de juros (situaçâo aná- 

loga a verificada no caso do institut*  de resseguro)4. 

0 problema foi apresentado pelS Mm. NELSON JOBIM: 

o art. 192 disciplmnava arnplãmente o regime do SFN. Descia a minuicias. Indicava os 

temas a serem tratados por lei complementar e determinava a fixaçao do valor máxi-

mo de juros reais anuais. ( ... ) Em maio de 2003, a EC 40 alterou o art. 192. Reduziu-

O para apenas urn dispositiv& ( ... ) A questâo, portanto, é saber se a revogação dos 

incisos prejudica a açáo [porquanto a tese por detrás da ADIn era a de que o COG 

nâo poderia set aplicável as relaçóes bancárias - a taxa de juros -, porquanto apenas a 

Lei complementar poderia disciplinar ml relaçao, e não urna lei ordmnaria, ml como o 

CDC]. (ADIn n. 2.591-1/OF, Min. rel. EROS GRAU, DJ de 29/09/2006). 

Para o Ministro em questâo, nada obstante a alteraçao perpetrada pela EC ii. 40/03, "a 

nova versão do art. 192 ainda conservou a competéncia legislativa da lei complementar para 

tratar do SFN", no que foi acomparhado pelos demais ministros, restando vencido o Min 

SEPULVEDA PERTENGE. 

Resin/vt-se, porérn, que este entdidimento, contudo, apenas se referiu a prejudicialidade 

on não da açâo. E dizer, ao se manifestarem desta maneira, os Ministros estavam a sustentar 

que o julgamento da ação deveria continuar, e nâo, propriamente, que a EC n. 40/03 não 

havia alterado absolutamente nada) no que diz respeito a exig&cia de lei complementar. 

Este propésito ganha maior clareza a partir da leitura do seguinte excerto do voto do Mm. 

MARCO AURELIO: 

Tenho sustentado, que, tant quanto possivel, o Suprerno deve homenagear o ma-

croprocesso, o processo mediante o qual se a&stam do cenário jurIdico incertezas, 

ddvidas, e evita-se, corn o pionunciamento a tempo do Supremo, o surgimento de 

açóes, de conflitos de interesses que abalam - e a jurisdicao objetiva justamente resta-

belece esse valor major - a paz social. (ADIn n. .2.591-1/OF, Mm. rel. EROS GRAU, 

DJ de 29/09/2006). 

Portanro, a continuidade do julgamento não decorreu, em si, da compreensão de que 

a EC n. 40/03 näo havia alterado a huestao  da exigéncia de lei complementar, mas sim em 

No vow do Mm. Garlos Velloso, este enrndia necessária a regulaçao da taxa de juros por lei complementar, 
porquanto "expressamenre referida no an. :192, § 30, da Constituiçao, per isso rnesmo integrante do Sisrema 
Financeiro Nacional" (ADIn n. 2.591-1/OF, Mm. rel. Eros Grau, DJ de 29/09/2006). 
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razão da necessidade de se afastar a incerteza entao vigente acerca da aplicaçao ou não do 

CDC as re!açôes bancarias. 

Mais do que isso. Demonstrou-se urn cent temor em franquear a Iei complementar 

urn universo de ternas, engessando matérias usualmente dinarnicas c que, portanto, não 

deveriarn conviver corn o rigor formal da lei complementar (fundamento este que sustenta 

a defesa da capacidacle normativa de conjuntura, mencionada pelo Mm. EROS GRAU nesta 

rnesma contenda). Esta é a ressalva que faz o Mitt NELSON JOBIM: 

Essa regra [art. 192] tern urn perigo muito grave, porque se está atribuindo a Iei com-

plementar legislar sobre sistema financeiro, o que significaria, em tese, e em princIpio 

poderia significar, e que nós não poderernos aceitar, que o legislador complementar 

possa dispor sobre o universo, urn código de operaçôes que pudesse absorver, in-

clusive, os serviços banc4rios. (ADIn n. 2.591-1/131', Mm. rd. EROS GRAU, DJ de 

29/09/2006). 

Constata-se, aqui, porranto, que a submissao dos mais variados temas, dentre des o res-

seguro, a Iei complementar, rnesrno ap6s o advento da EC n. 40/03, enFrenta fortes resistén-

cias, sendo mais adequado constituciona]mente sustentar a sua desnecessidade, em face de 

a exigéncia formal expressa antes existente ter sido extirpada da Constituiçao de 1988. Que 

possa haver interfaces, ou que a atividade de resseguro ou a de seguro possam ter relaçao 

corn o sistema f3nanceiro nacional em sentido estrito Mo ha dávida. Porém, a indusao da 

atividade de resseguro no sistema financeiro nacional para fins de exigéncia de !ei comple-

mentar, no mInimo passou a ser urn assunto polémico a partir da EC 40/03, considerando 

que o sistema flnanceiro nacional evidenternente disciplina atividades de captação, credito 

e flnanciamento. 

Em face disto, passa-se, agora, a segunda pane do presente artigo, a saber, a possivel 

desconstitucionalizaçao do resseguro, seu significado e as suas consequéncias, e que possui 

re!ação corn o conteüdo ora desenvolvido. 

. 
A DEscoNsT1Tuc1oNALIzAçAo DO RESSEGURO 

A retirada, pelas Emendas constitucionais n. 13/96 e 40/03, da menção expressa ao insti-

tuto do resseguro suscira uma pergunta assaz sintética: houve uma desconstitucionalizaçao 

do resseguro? Na linha do que foi exposto ate o presente momento, a resposta, ao menos 

prima fade, e positiva. Houve uma parcial desconstitucionalizaçao do instituto do ressegu-

ro, no que diz respeito, an rnenos, a exigéncia de Iei complementar. 
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Por certo que o termo desconstitucionalizaçao, ora empregado, nan está a implicar a 

desconsideraçao constitucional do tema. Tal hipótese é impossIvel per dois motivos. 0 

primeiro reside no fato de toda instituição capturada pelo Direito (em termos de regulaçao) 

depender, em termos finais, da chancela constitucional. 0 segundo decorre do fato de a 

Conscituiçao estabelecer regras competenciais hem definidas em seus arts. 21 e 22, quanto 

a fiscalizaçao e regulamentaçao do tema objeto deste trabaiho. Portanto, a nomenclatura 

desconstitucionalizaçao está sendo empregada enquanto referéncia a auséncia - intencional, 

per parte do legislador constituinte - de um certo grau de exigéncia formal dantes previsto. 

A questâo do resseguro deixou de ser um tema inserido no sistema financeiro constitucio-

nalmente previsto para fins de exigéncia de lei complementar. 

Obviamente que este posicionamento demanda uma major fiindamentaçao, principal-

mente em face da Lei n. 4.595, de 31 de dezembro de 1964, responsável por disciplinar o 

sistema financeiro nacional e que foi recepcionada pela Constituiçao de 1988 coma lei com-

plementar (ADIn-MC n. 1.376-9/DF, Mm. rel. ILMAR GALVAO, DJ de 31/08/200 1), assim 

como o foi o Decreto-Lei n. 73/66, referente a atividade de resseguro (ADIn-MC n. 2.223-7/ 

DF, Min. rel. MAURfCIO CORREA, DJ de 05/12/2003). A lei em apreco submeteu as com-

panhias de seguro as suas disposicaes e disciplina (art. 18), equiparando-as aos estabeleci-

mentos bancários oficiais e privados, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 

caixas econômicas e cooperativas de crédito. Contudo, nesta equiparação, nos termos do 

próprio dispositivo que promove esta identificaçao, ha a ressalva "no que for aplicdvel". 

Poder-se-ia, é certo, a partir da conclusao de que o rigor regulamentar da Lei n. 4.595/64 

com a atividade de seguro (e, com efeito, de resseguro) é reduzido, e, desta feita, a equipara-

cáo entre o instituto de seguro e demais instituiçóes financeiras náo e de tal natureza a im-

por um regime de identidade absoluto, inferir - ate mesmo sugerir - que as mesmas razöes 

que conduziram um regramento flexibilizado deste setor pela Lei n. 4.595/64, "no que for 

aplicavel", seriam suficientes para afastar, igualmente, a necessidade de lei complementar, 

após a alteraçao redacional promovida pela EC n. 40/03 ao art. 192. 

Este argumento, contudo, seria de duvidosa eficiéncia, tendo em vista que partiria da 

suposiçáo de que somente as instituiçöes "verdadeiramente" financeiras, é dizer, aquelas que 

náo estivessem a depender de uma equiparaçáo legal formal, e que seriam submetidas a urn 

regramento pelo velculo legislativo especIfico da lei complementar. Como mencionado, 

seriam meramente suposiçóes, de alta carga subjetiva. 

As razôes mais fortes para o afastamento da incidéncia da lei complementar sobre o ins-

tituto do resseguro decorrem, propriamente, da alteraçao perpetrada pela EC n. 40/03, que 

extirpou a mençáo expressa a atividade em apreço (e outras), deixando em seu lugar uma 

mera remissáo geral a lei complementar (mais precisamente, leis complementares) e, apenas, 
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a urna matéria especIfica, a saber, a participaçao de capital estrangeiro nas instituiçöcs que 

integrarn o sisteina financeiro nacional. Ha, aqui, portanto, urn dado objetivo. Antes, fazia-

se rnenção exprcssa ao regrarnenro do resseguro por lei complementar. Atualmente, nao. 

Eis o sentido da desconstitucionalizaçao, aqui empregada, quanto ao instituto de rcsscguro. 

A consolidaçao deste posicionarnento, contudo, depende ainda da rejeiçáo da remis-

são geral do art. 192 as !eis complernentares. Tarefa mais ardua, é certo, mas plenarnente 

enfrentavet, em face das próprias ferramentas oferecidas pela Gonstituiçao ao exegeta 

mais atento. 

HI, na Constituiçao, uma centena de rcmissôes a lei complementar. Urn exernp!o está 

presente no art. 154, 1, da GB, c.c. corn o art. 195, § 4°, da GB. Estes exigem, da Uniao, id 

complementar para Sc instituir novos irnpostos não previstos no art. 153 (e, igualrncnte, 

novas contribuiçoes sociais, para custeio da seguridade social, para urna analisc da questão, 

vide Tavares, 2009: 658 e ss.). Isw, contudo, não cstá a significar que a exigéncia da lei corn-

plernentar adota tons abso!utos e generalistas, não admitindo intcrpretaçoes restritivistas. 

Em caso paradigmItico — RE n. 396.266-3ISG, o STF, ao analisar a constitucionalidade 
da Lci — ordinIria - n. 8.029/90, afirmou que a sua natureza de lei ordinaria não estaria a 

afrontar a exigéncia de lei complementar, porquanto o escopo da exigéncia constante do art. 

195, § 40, da GB, não estava a irnpor urna exigéncia geral e absoiuta de tel complementar 

para a instituição de toda e qualqucr contribuiç5o6. 

Nesse sentido, conforrne ja afirrnci em outra oportunidade, "[hja, coin efeito, que se 

erradicar interpretaçôes deturpadas que busquern alargar a necessidade de lei complemen-

tar" (TAVARES, 2009: 666). 0 STF tern dernonstrado esta cautcia, não concedendo uma 

interpretação extensiva a necessidade de lei complementar. 

Ressalte-se que não se esta, aqui, a sustentar urna constante interpretação restritiva da 

necessidade de lei complementar. A elciçao do veicuio legislativo especIfico da lei corn-

plementar e de sua rnaior soienidade forrna!, pelo Poder Constituinte, por vats visarl a 

conceder maior proteção a bens juridicos caros a sociedade, corno o direito a propriedade 

(sobre a relaçao entre a exigéncia de lei complementar e a instituição de novos irnpostos, 

presente no art. 154, 1, da GB, vide TAVARES, 2009: 665). Gontudo, em outras situaçóes, 

poderl ocorrer o oposto, ou seja, haverl urna dirctriz de se afastar a incidéncia "cngessantc" 

da lei complementar. Este parece ser o caso da exigéncia imposta pelo art. 192, da GB, a 

5 Esta, em scu art. 8°, § 30. dispunha que "Pan atender a exccução das poliricas de apoio as micro e as pequcnas 
empresas, de promoçM de cxportaçoes e de dcscnvolvimenco industrial, é insriruido adicional as a]iquocas das 
contribuiçocs sociais ( ... )". 
6  A desnecessidade de lei complementar foi reiterada em outros jolgados (por variados motivos), mis como a 
ADIn n. I .417-O/DF, RE n, 343.446-3/SC e ADC 3-0/UF. 
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fundarnentar a "cirurgia redutiva" promovida pela EC D. 40/03 dos elernentos constitutivos 

deste dispositivo e que culminou na "desconstitucionalizacao" do instituto do resseguro. 

Vern a corroborar o que foi dito, a "desconstitucionalizaçao" promovida pela EC n. 40/03 

e, por conseguinte, a elisão da imperiosidade da lei complementar sobre toda e qualquer 

area do sistema financeiro nacional, o alerta emitido pelo Mm. NELSON JOBIM, na já 

mencionada ADIn 2.591-1/DF: 

Dos rigores e imutabilidade das normas constitucionais poderiam vir a prejudicar a 

regulamentaçáo de not setor que, por conceito, e dinârnico e em constante evoluçao. 

(ADIn n. 2591-1/DF, Mm. rel. EROS GRAU, DJ de 24/02/2006). 

Frise-se que esta hipotese - interpretacão restririva da necessidade de lei complemen-

tar - ja encontrava sustentação doutrinaria, mesmo antes do advento da EC n. 40/03. 

GELSO BASTOS (1999: 109), por exemplo, fazia rnenção a hipotese em que, ernbora o 

texto literal da norrna constitucional requisitasse uma lei complementar, seria esta dis-

pensavel em razâo de urn eventual principio preponderante para o caso (o autor fala em 

princIpio superior), determmnando a desnecessidade da lei reforçada. 

E hem verdade que os rigores da conclusao que se sustenta no presente artigo poderiam 

ser amenizados e ate afastados, pelos rnais afoitos, por rneio da menção a ADIn-MC n. 

2.223-7/DF. 0 objeto desta ADIn, ajuizada pelo PT, mnobstante o interessante debate que 

ocorreu acerca da viabilidade ou não da sustentação oral pelo advogado da amicus curiae, 

era a Lei - ordinária - n. 9.932/99, responsável por transferir atribuiçoes do IRB a SUSEP. 

Em yoga estava o Decreto-lei n. 73/66, responsavel por disciplmnar o Sistema Nacional de 

Seguros Privados, recepcionado como lei complementar, ern face do art. 192, II, em sua 

redaçao original. 
Em razáo da existéncia de urn ato normativo disciplinando a matéria e da redaçao do 

art. 192, II, da GB, que resultou na recepção do prirneiro como lei complementar, o STF se 

manifestou, em julgamento da cautelar (não houve decislo final7), pela inconstitucionali-

dade da Lei. Eis a ementa: 

A emenda constitucional 13/1996, ao suprirnir a expressáo "órgão oficial ressegu-

rador" do inciso II do art. 192, aboJiu o monopólio do IRB. A regulamentacao do 

sistema financeiro nacional, no que concerne a autorização e Funcionarnento dos es- 

EsraADIn teve, em 02/09/2004 seu pedido declarado prejudicado, apesar deter sido concedida medida cau-
telar para suspender os efeitos da Lei 9.932/99, em face da alteracao promovida, exatamente, pela EC n. 40/03. 
Como a ADIn foi extinta, a legislacáo permaneceu no sisrema juridico brasileiro. 
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rabelecimentos de seguro, resseguro, previdéncia e capitalizaçáo, bern como do órgão 

fiscalizador, e matéria reservada a lei complementar (ADIn-MC n. 2.223-7/DF, Mm. 

rd. MAURfCIO CORREA, DJ de 05/12/2003). 

Para o Supremo Tribunal Federal, em sintese: 

As funçaes regulatórias de fiscalizaçao conferidas a IRB - Brasil Resseguros pelo de-

creto 73/66, recebido pela Constituiçao de 1988 náo podem ser alteradas por lei ordi-

nária (ADIn-MC n. 2.223-7/DF, Mm. tel. MAURfCIO CORREA, DJ de 05/12/2003). 

Esta decisao reconhecia a inconstitucionalidade formal da Lei 9.932/99, asseverando que 

uma lei ordmnaria não poderia trarar do assunto em questão, porquanto apenas uma lei 

complementar poderia disciplmnar matéria referente ao resseguro, e esta ja existia, a saber, 

o Decreto-lei n. 73/66, aceito pela rnaioria como se fora recepcionado como lei comple-

mentar. Quanto a esre ponto, travou-se uma interessanre discussao. Quando da análise do 

ato normarivo, entáo objeto da ADIn, começou a se entender que o que estava disposto 

na Lei 9.932/99 praticamente repetia o que o decreto-lei dizia àquele respeito. Entao, se o 

decreto-lei fol recepcionado como lei complementar e havia então uma 1cm ordmnaria que 

dizia basicamente a mesma coisa, qual seria a prablema de a lei ordmnaria repetir o que é 
matéria de lei complementar? 

Alguns rninistros sustentaram, e este parece ser o entendimento mais correto, que náo 

é possIvel que o sistema jurIdico brasileiro conviva com duas legislaçoes idénticas, tendo 

vigéncia ao mesmo tempo. 0 Min. SEPULVEDA PERTENCE assim resumiu o problema: 

"Mal comparando, são embargos de declaraçaa julgados per urn tribunal inferior" (ADIn-

MC n. 2.223-7/DF, Min. rel. MAURICIO CORREA, DJ de 05/12/2003). 

Efetivamente, não cabe a lei ordmnaria repair para explicitar o conteüdo de uma Id com-

plementar. Outro exemplo semeihante, valendo-se de uma provocação apresentada pelo 

próprio Min. SEPULVEDA PERTENCE, no caso em questão, seria de uma lei estadual que 

repetisse o que está previsto no Codigo Civil sobre o contrato de seguro. A lei estadual não 
poderia fazer isto, porque foge a sua competéncia. Evidentemente, se a União quiser que os 

estados possam legislar sobre seguro on resseguro, dat set feita delegaçao de competéncia 

per lei complementar, nos termos do art. 22, parágrafo ünico, da GB. Eis, aqui, o ñnico caso 

em que, atualmente, seria plausivel sustentar a exigéncia de Lei complementar, em matéria 
de resseguro. 
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Inobstante esta questão e o resultado final, o importante a ser destacado é que esta ADIn 

foi julgada em 22/10/2002, previamente, portanto, a EC n. 40/03, verdadeiro divisor de aguas 

no que se refere a exigéncia de lei complementar. As variáveis, portanto, cram distintas8. 

Sc é hem verdade que a ADIn em questâo náo pode ser empregada para infirmar a 

desnecessidade de lei complementar, em razão do marco constitucional já alterado do qual 

partia, mencionada decisao apresenta importante passagem, a qual reforça a ideia de que, 

atualmente, o veiculo legislativo responsável por disciplinar as operacôes de seguro seria a 

lei ordinária. 

No voto do Min. MAURICIO CORREA, relator da conteda, este suspendeu On apenas 

a vigéncia da expressao que inclula a competéncia para conceder autorizaçôes, constante do 

art. 10  da Lei 9.932/99, porquanto, em sua opinião, tal seria matéria efetiva de lei comple-

mentar. Em suas palavras, "a meu ver, o decreto-lei 73/66 tem pouco de lei complementar 

e muito de lei ordinária"9. 

E dizer, para o Ministro, a operacão de seguros estaria sujeita a dois regimes, o da lei 

complementar e o da lei ordinária. 0 primeiro seria regido pelo art. 192, II, da GB; já o 

segundo seria disciplinado pelo art. 22, VII, da GB. Eis o excerto correspondente: 

no que concerne as outras situaçóes, afastadas as de autorização de ftincionamento, 

regulacao e fiscalizaçao das empresas de seguros, envolvendo a polItica de seguros, 

a competéncia legislativa ordina!ria seria da Uniao, como preconizado no inciso VII do 

artigo 22 da Constituiçao Federal, e assim, nessa pane, o DL 73/66 teria natureza 

de lei ordinária (ADIn-MG n. 2.223-7/DF, Mm. rel. MAURIGIO GORREA, DJ de 

05/12/2003). 

A sua tese de que haveria dois regimes normativos distintos quanto as operacOes de se-

guro e resseguro ribo foi aceita pelos demais Ministros. Para estes, estar-se-ia diante de uma 

exigéncia clara de lei complementar, em face do art. 192, II, da GB. Insista-se, porém, que 

este posicionamento foi construido sob a égide da redaçao do art. 192 dado pela Emenda 

constitucional 13/96, que amnda tratava expressamente da figura do resseguro. 

Atualmente, em face da nova redaçao do art. 192, dada pela EG n. 40/03, responsavel 

pela descontitucionalizaçbo do resseguro, no que se refere a necessidade de 1cm complemen- 

8  Para alem deste fato, cumpre destacar que esta decisao foi tomada corn urna composicão do STF que não é a 
ama'. Pelo menos cinco ministros que haviam proferido aquele enrendimento ja náo estáo mais no STF e urn 
sexto minisrro atuou naquela época como Advogado-Geral da Uniâo e hoje esrá inclusive impedido de partici-
par de outros julgamentos. Náo foi so urna mudança da Gonstituicao que ocorreu, mas rambérn uma do STF. 
Isto e uma mudança significariva, que pode certarnenre levar também a urna mudança maior de entendimenro. 
9 AD1n-MC n. 2.223-7/DF, Min. rd. Mauricio Corrêa, DJ de 05/12/2003. 
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tar, prevalece o posicionamento do Min. MAURICIO CORREA, corn reparos, é certo. Ao 

subsistir apenas o art. 22, VII, da CB (e o art. 21, VIII, da GB, que, porém, diz respeito 

apenas a uma atuação administrativa por pane da Uniao), a tônica constitucional quanto 

ao resseguro é a necessidade de sua regularnentaçao por lei ordinaria. 

Portanto, no que se refere a pergunta: o resseguro e ainda urna atividade integrante do 

sisterna financeiro nacional, para fins do necessidade de lei complernentar? A resposta é: 
não mais. 

. A CONSTITUCIONALIDADE DO PROJETO DE LEI N. 3.555/04 

Ate o presente mornento, abordou-se, aqui, o instituto geral do resseguro, concluindo-

se pela desnecessidade do velculo legislativo especifico da lei complernentar. Pergunta-se: 

a mesma conclusao seria válida para o contrato de resseguro? Ao que parece, o contrato 

de resseguro está e sempre esteve fora da polémica acirna mencionada, porque nâo se trata 

do atividade própria de resseguro e tampouco se refere aos órgãos que a prornovern, mas 

contérn norrnas do relaçöes contratuais, de natureza obrigacional, corno, por exernplo, se 
verifica no art. 6810  do Projeto de Lei n. 3.555/04, sendo, porranto, de natureza civil. 

E algo totairnenre distinto, o esta distinçao era essencial na redaçao anterior a EG n. 
40/03, porque determinava qual era a natureza da lei quo poderia tratar do assunto. Para 
os assuntos relacionados a regulacao da atividade de resseguro, havia a exigéncia do lei 

complemontar, e, para o contrato, nitidamente restava a lei ordinaria, corno diretriz gera! 

da Gonstituiçao para assuntos nâo expressarnente catalogados na area do atração da lei corn-

plernentar. Este era, inclusive, o posicionarnento do Mm. MAURiCIO GORRA, como se 

pôde verificar no excerto previarnente colacionado. 

"Eisa redaçao: 
"Art. 68. Conhecendo o sinistro, o segurado e obrigado a: 
I . tomar todas as providéncias necessárias e üteis para evitar on minorar sun efeitos; 
II - avisar prontamente a seguradora por qualquer meio; e 
lIT - prestar todas as informaçoes que disponha sobre o sinistro, suas causas e conseqüéncias, sempre que ques- 
tionado a respeito pela seguradora. 
§ 1° 0 descumprimento culposo das obrigaçoes previstas neste artigo implica perda do direito a indenizaçao do 
valor dos danos decorrentes da omissáo. 
§ 20 0 descumprimento doloso das obrigaçoes previstas neste artigo exonera a seguradora, 
§ 30 Não se aplica o disposro no § 20 deste artigo no caso das obrigaçoes previstas nos incisos II e III, quando 
o inreressado provar que a seguradora tomou cléncia oportuna do sinistro e das informaçoes por outros meios. 
§4° Incumbe também ao beneficiário, no que couber, o cumprimento das disposiçoes desre artigo. 
§ 5° As providéncias previstas no inciso I desre artigo nGo serão exigiveis se colocarem em perigo interesses 
relevantes do segurado, beneficiario on terceiros, on sacrificio acima do razoável." 
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Mac, e se ocorresse o contráro, é dizer, e se uma lei complementar por acaso vier a disci-

plinar relaçoes contratuais de resseguro? 

E exatamente isto que fez, em pane, a Lei complementar 126/2007. Nos termos do 

art. 13: 

Art. 13. Os contratos de resseguro deverao incluir clausu!a dispondo que, em caso de 

liquidacao da cedente, subsistem as responsabilidades do ressegurador perante a massa 

liquidanda, independentemente de os pagamentos de indenizaçaes on benefIcios aos 

segurados, participantes, beneficiarios on assistidos haverem ou nao sido realizados 

pela cedente, ressalvados os casos enquadrados no art. 14 desta Lei Complementar. 

O art. 14 também trata do contrato de resseguro em hipóteses de insolvéncia, liquida-

po, de falência. Entao, e se uma leicomplementar tratar de matéria relacionada a contrato 

de resseguro, como fica essa situação? Uma lei ordinária - que será fruto do Projeto de Lei 

3.555/2004 - pode revogar uma lei complementar anterior? 

A resposta é positiva, como ja nsinava Geraldo Ataliba (1971: 36): "E que a lei com-

plementar, fora de seu campo especIhco - que é aquele expressamente estabelecido pelo 

constituinte - nada mais é que lei brdinaria". 0 fato de existir uma lei complementar re-

gulamentando alguns aspectos do contrato de resseguro nao impôe o onus de que a lei 

posterior que venha a disciplinar çste mesmo assunto deva, também, adotar a forma de 

lei complementar. Nao é necessárib, portanto, uma lei complementar, quando a própria 

Constituiçao não estabelece a necessidade de lei complementar para a matéria (embora não 

esteja vedada a disciplina por meio aesse instrumento reforçado, mas ja agora sem qualquer 

benefIcio pr6prio dessas leis). 

E é isro que está a ocorrer para 0 caso aqui analisado. A Constituiçao náo exige lei com-

plementar para tratar da matéria de contrato de resseguro. Logo, a lei complementar amal 

que trata da matéria de contrato de resseguro pode ser alterada por lei ordinária. 

Por que é assim? Porque somente a Constituiçao pode elevar o patamar de uma matéria 

a matéria de lei complementar. Nao compete ao legislador fazer esta opçao, sob pena de, ao 

assim proceder, usurpar uma competência que é própria do legislador constituinte. 

Tem-se, assim, que uma lei posterior ordiniria podera revogar um dispositivo da lei que, 

atualmente, é uma lei complementar (por opçâo exciusiva do legislador), assim como po- 

derá revogar outra que tenha sido recepcionacla como lei complementar mas que ou deixou 

de set matéria afeita constitucionalmente a lei complementar (por mudança constitucional 

formal posterior) on foi recepcionada como lei complementar apenas em parte, quer dizer, 

não na matéria que atualmente se pretenda disciplinar (por meio de lei ordinaria). 
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Nestes casos, a lei ordinaria tern capacidade normativa derrogatoria da lei complernentar 

por uma situação constitucional especIfica. 

Este é o principal ponto de preocupação - saber se urna lei ordinaria é a ferramenta 

constitucionalmente adequada, especialrnente considerando a existéncia de urna lei corn-

plementar, Lei Complernentar n. 126/2007, e o historico da Constituiçao de 1988 acerca da 

exigéncia de lei complementar, pelo já alterado art. 192 - a respeito da disciplina constitu-

cional do contrato de resseguro. 

E a conclusão, na matéria e pelos motivos já expostos, e de que nao se vislumbra qua]-

quer inconstitucionalidade a ser levantada contra o PL n. 3.555/2004 e tampouco contra o 
seu substitutive. 
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